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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10380/007.229/90-31

Sessão de 05 de dezembro de 1994 	 ACORDA() No. 104-11.931

Recurso no.: 88.247 - FINSOCIAL/FATURAMENTO - EXS. DE 1987 E 1988

Recorrente : DISTRIBUIDORA DE CIMENTO NOGUEIRA LTDA.

Recorrida e ORE EM FORTALEZA (CE)

CONTRIBUICAO PARA O FUNDO DE INVESTIMENTO SOCIAL - 
FINSOCIAL/FATURAMENTO - DECORRENCIA - Pelo princi-
pio da decorrendo, o resultado do julgamento do
processo matriz reflete no do processo decorren-
te, em face da inquestionável relação de causa e
efeito existente entre as matérias de fato e de
direito que informam os dois procedimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE CIMENTO NOGUEIRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das SessCes, em 05 de dezembro de 1994.

LEitA MARIA SCHERRER LEITAO	 - PRESIDENTE E RELATORA

VISTO EMCARME£TI-UleafGAWA)VA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE: U e PEZ 1194	 NACIONAL

Participaram, ainda, da presente julgamento os seguintes Conselheiros:

Nelson Mallmann, Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Sérgio Murilo Ma-

relia (Suplente convocado) e Remis Almeida Estai. Ausente, justifica-

demente, o Conselheiro Carlos Walberto Chaves Rosas.
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VOTO

Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITAO, Relatara

O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado, a tributação objeto deste processo é

decorrente da exigência fiscal formalizada na área do IRPJ, objeto do

processo de no. 10380.007.225/90-80, cujo recurso foi protocolizado

neste Conselho sob o no. 101.138.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte tático

é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo principal, não

comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculada levada a

efeito naquele processo. Isto porque, segundo remansosa jurisprudência

deste Colegiada, o decidido no processo da pessoa jurídica, quanto a

matéria que, por sua natureza ou decorrência de lei acarrete reflexo

na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçbes, faz coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade

de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelecer

eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto de vista social

e legal.

Como o processo principal foi objeto de deliberação

deste Colegiada em sessão realizada em 21.06.93, não cabe nestes au-

tos rea-brir a discussão em torno da existência do suporte fático da

exigência, uma vez que a matéria já foi amplamente debatida e examina-

da naquela ocasião. ri 4
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